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“A baixo a austerida-
de, viva o cresci-
mento.”

Dilma Rousseff
e François Hollande (presidente
da França) poderiam ter abando-
nado, na semana passada, o am-
biente do Fórum pelo Progresso
Social, organizado pela Funda-
ção Jean-Jaurès e o Instituto Lu-
la, para pichar com spray o slogan
acima nas ruas de Paris, de onde,
desdeaquedadaBastilha,sãodes-
pachadas para o mundo vibran-
tes palavras de ordem. “A imagi-
nação no Poder!”, de 1968, foi das
mais bonitas, apesar de destituí-
da de conteúdo prático e de não
ter chegado a nenhum resultado.

Mas França e Brasil, com Dil-
ma e Hollande, que, como diria o
velho Pasquim, “raciocinam em
bloco” – com perdão de Ziraldo,
Jaguar & Cia. –, já formaram, se-
gundo o respeitável Le Monde,
um formidável “eixo antiausteri-
dade”, cuja primeira ação foi a
proposta de criar, na ONU, um
ConselhodeSegurançadaEstabi-
lidade Econômica e Social, espe-
lhodoatualConselhodeSeguran-
ça, do qual o Brasil, não se sabe
bem por que, se empenha em fa-
zer parte.

O objetivo da formação desse
novo conselho, explicou Hollan-
de – segundo o nosso correspon-
dente Andrei Netto –, é garantir
que nenhuma política de refor-
ma econômica seja adotada sem
um plano (talvez ele tenha queri-
do dizer sem um estudo) do im-
pactosobreoaumentododesem-
prego e da pobreza.

Independentemente do fato
dequeoqueissogarante,napráti-
ca, é a impossibilidade da adoção
de qualquer reforma econômica,
o mais provável é o novo conse-
lho–casocheguedefatoasercria-
do,naesteiradaenormeforçapo-
lítica que Brasil e França já exibi-
ramnaONU– semostrartãoino-
perante quanto o de Segurança.
O que não seria uma probabilida-
de lamentável, já que muito pior
seria ele se mostrar operante.

A ideia é sedutora e deverá
contar com a adesão antecipada
de alguns países como Grécia,
Espanha, um pouco a Itália, tal-
vez a Irlanda, Portugal e Argenti-
na. São países que puseram abai-
xo a austeridade e, por isso, vi-
vem hoje em busca de meios pa-
ra tentar retomar algum cresci-
mento econômico.

Acharada,embutidanosprincí-
pios da boa governança, é que a
austeridade é que gera os recur-
sos necessários para promover o
crescimento econômico saudá-
vel.Ora,dadasaansiedadedasso-
ciedades modernas e a urgência
com que suas demandas preci-
samseratendidas,seucorpopolí-
tico – e os governos são o corpo
político das sociedades – não se
dispõe a esperar que a austerida-
de proporcione os recursos para
o crescimento.

Resultado mais imediato de
crescimento se obtém com endi-
vidamento, o que é uma maneira
de sacar, hoje, contra a promessa
de austeridade no futuro. Só que,

quando chega o momento de es-
sa promessa se cumprir, o gover-
no de plantão não vê por que de-
va apertar o cinto para cumprir o
trato que seusantecessores acor-
daram. Na verdade, vai adiando,
com novos tratos e novos com-
promissos, a hora da verdade,
até que os credores digam “che-
ga!”. Como se dizia no tempo em
que o Brasil entrou nesse proces-
so: dívida não se paga, rola-se.
Bem, rolamos até que não deu
maispararolar, naquele momen-
to de 1982 em que o México se
declarou em moratória e os gui-
chês dos empréstimos interna-
cionais se fecharam para todos
os países “em desenvolvimento”
(ainda não eram chamados de
“emergentes”).

Mas toda vez que governos de
“centro-esquerda”, no Brasil
comoPTenaFrançacomHollan-
de, por exemplo, chegam ao po-
der, torna-se moda jogar pedra

na Geni da austeridade e defen-
der as virtudes do crescimento.

No fórum parisiense, Hollan-
dedefendeu“umavirada”naspo-
líticas macroeconômicas, com a
reduçãodaênfaseem medidasde
austeridade e aumento da ênfase
em estímulo ao crescimento, ge-
ração de emprego e de renda.
Não sendo economista, não me
aventuro a opinar, pois não sei se
isso é possível nem saberia ava-
liar quais seus efeitos. Só sei que
toda política econômica tem du-
plaface:uma,positiva;eoutra,ne-
gativa. E o problema é saber qual
o saldo líquido.

De qualquer forma, os econo-
mistas se dividem há muito tem-
poentreformalistaseexperimen-
talistas. Os primeiros, orienta-
dos by the book, pelo manual; e os
outros, pelo desejo de descobrir
algumafórmulaquedesafie oma-
nual e de algum modo proporcio-
ne aquela satisfação especial que
seria “comer do bolo e conservá-
lo, ao mesmo tempo”.

NoBrasil doPT temsidopossí-
vel, pelo menos até agora, ofere-
cernacoscadavezmaioresdobo-
loà comilança dos consumidores
e fazê-lo crescer. O problema é
que o crescimento do bolo tem
sido a cada ano menor, sugerindo
que, em algum momento, os na-
cos ofertados ao distinto público
também terão de ser menores.

Masessassãoadvertênciaspes-
simistas. O ministro Mantega,
um otimista, que nunca perderá
oemprego,porquenuncaviunin-
guém ser demitido por otimis-
mo, garante-nos que o bolo vai
voltar a crescer no ano que vem –
emelhor,comnacosmaioressen-
do ofertados aos consumidores.
Tomara!

Já sua chefe, contagiada, pro-
mete, da França, a construção de
800 aeroportos e 10 mil quilôme-
tros de ferrovias, no seu governo.
Apesardenadadissoteraconteci-
do em dez anos de PT, acho que
essefervorotimistanãoseviades-
deJK – que Deus otenha! –, quan-
do o Brasil avançou “50 anos em
5”. Não foi?
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AAssociação Comercial
de São Paulo desenvol-
veuinteressante dispo-
sitivo eletrônico, co-

nhecido por “impostômetro”,
quesupostamentemedeemtem-
po real a evolução da arrecada-
ção tributária dos três níveis de
governo. Sucesso de público e de
crítica, ele mostra a cada segun-
do a mão leve do governo alivian-
do o bolso dos cidadãos brasilei-
ros. Claro que a cachoeira de nú-
meros que enfeita o display do
aparelho não representa a efeti-
va entrada, a cadasegundo, de re-
ceita tributária nos cofres da
União, dos 26 Estados, do Distri-
to Federal e dos 5.561 municí-
pios. Nem sequer o governo tem
essa informação com tanta pres-
teza. A apuração da efetiva arre-
cadação tributária nos três ní-
veis de governo demanda meses
de trabalho após o encerramen-
to de cada ano.

O impostômetro, imagino, é
uma espécie de ampulheta digi-
tal que derrama a cada segundo
um grão da estimativa da arreca-
dação tributária mensal distri-
buída linearmente pelos
2.592.000 segundos de cada
mês. Nem por isso o impostôme-
tro pode ser considerado impos-
tor. Essa teatralização do debate
tributário tem importante efeito
pedagógico e desperta na socie-
dade a percepção de que o gover-
no custa caro.

A efetiva arrecadação tributá-
ria brasileira agregada de 2011 foi
divulgada pela Secretaria do Te-
souroNacional(STN)emsetem-
bro deste ano, com a publicação
doBalanço do Setor Público Nacio-
nal – 2011 (www.tesouro.fazen-
da.gov.br). A receita líquida (RL,
descontadas as transferências a
Estados e municípios) do gover-
no federal, de acordo com a STN,
somou R$ 817,9 bilhões. No pe-
ríodo, gastaram-se com a Previ-
dência Social R$ 281,4 bilhões
(34,4% da RL) e com os juros no-
minais da dívida pública, outros
R$ 180,6 bilhões (22,1% da RL).

Para a saúde e a educação, a
União destinou apenas 8,7% e
6,5%,respectivamente, de suare-
ceita líquida.

Esses números assustam: de
cada R$ 100 da receita líquida fe-
deral, R$ 56,50 esvaem-se pelos
improdutivos ralos da Previdên-
cia Social e dos juros da dívida
pública. No ano passado, o supe-
rávit primário (receitas menos
despesas não financeiras) do go-
verno federal, a sua “poupança”
para honrar a dívida, foi de R$ 93
bilhões, suficiente apenas para
pagar cerca de metade (51,5%)
dos juros devidos.

Considerados os três níveis de
governo, a receita líquida conso-
lidada alcançou no ano passado
R$ 1.578,1 bilhões, tendo a Previ-
dência Social e os juros devora-
do, respectivamente, 20% e
14,8% daquele total. Com educa-
ção e saúde, os três níveis de go-
verno gastaram apenas 13,8% e
12,3%,respectivamente, da recei-
ta líquida agregada. E com segu-
rança pública, para alegria da

bandidagem, gastaram apenas
3,4% daquele valor. O superávit
primário agregado, exceto o das
empresas estatais, foi de R$ 126,2
bilhões, suficiente para pagar
apenas 54% dos juros nominais
do setor público (R$ 233,5 bi-
lhões, desconsiderados os das
empresas estatais) no ano passa-
do. O resto virou dívida nova. O
governo entrou no cheque espe-
cial para pagar a fatura do cartão
de crédito.

Mais importante do que amal-
diçoar a carga tributária – moda
do momento – é fiscalizar e exi-
gir eficiência e decência no gasto
público. Aquela é consequência
deste, pois o setor público não
devearrecadarmenosdoquegas-
ta, sob pena de ter de emitir di-
nheiro novo, o quesignificainfla-
ção adicional, que dói mais do
que imposto no bolso do povo.
Ou aumentar a dívida, que exige
mais esforço fiscal futuro. Sim-

ples assim.
Festejou-se, recentemente, a

redução tributária concedida pa-
ra automóveis e outros bens de
consumocomoobjetivo deaque-
cer aeconomia, mas essagenero-
sidade dogoverno está sendo fei-
ta à custa de sacrifício do superá-
vit primário, o que implicará no-
va dívida do governo. Ou me-
lhor, dasociedade. Parao corren-
te ano, o governo federal acaba
de confessar que o seu superávit
primário (R$ 71,4 bilhões) será
ainda menordoque o doano pas-
sado. Esforços fiscais adicionais
se anunciam. Com menos inves-
timentos ou mais impostos...

Mais do que clamar por redu-
ção de impostos, é preciso que os
cidadãos percebam que sai de
seu bolso cada centavo que o go-
verno gasta e passe a prestar
mais atenção na qualidade da
despesa pública. O “jurômetro”,
dispositivoanálogo ao “impostô-
metro” criado pela Federação
das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp), que supostamen-
te mede em tempo real o dinhei-
ro público vazando pelo ralo dos
juros, é um passo adiante nesse
sentido.

Seria interessante se fosse
possível criar, também, uma es-
pécie de mensalômetro, que
mostrasse em tempo real o di-
nheiro público esvaindo-se para
o esgoto dos mensalões, do in-
chaço da máquina estatal, do su-
perfaturamento das obras públi-
cas, das ONGs fajutas, das em-
preiteiras fantasmas, das garçon-
nières presidenciais e de outros
malfeitos que cotidianamente
nos assombram.

Talvez com isso os contribuin-
tes-eleitores passassem a eleger
melhores gestores públicos,
criando-se assim condições para
a redução dos impostos com res-
ponsabilidade fiscal. Sem cortes
de despesa, o clamor pela redu-
ção da carga tributária soa pueril.
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O jornalistaehistoriador
Ronaldo Costa Couto
cunhou há vários anos
frase curiosa: “O pri-

meiro economista da história foi
Cristóvão Colombo, que quando
partiu não sabia para onde ia e
quandochegou não sabia ondees-
tava.Tudo por conta do governo”.
A fábula voltou à tona no anúncio
do PIB brasileiro do terceiro tri-
mestre, ocasião em que as previ-
sões dos economistas revelaram-
se um autêntico fiasco.

Palpites à parte, ficou claro que
os pacotes homeopáticos do go-
verno para elevar os investimen-
tosprivadosepúblicosforaminsu-
ficientes, o que impediu o cresci-
mento sustentável da economia
brasileiraeodesempenhomaisro-
busto do PIB. E por que os investi-
mentos não acontecem?

Quanto aos investimentos pri-
vados,aretração podeserexplica-
da, entre outros fatores, pelo ce-
nário internacional nebuloso, pe-
ladesindustrializaçãodoPaís(de-

corrente da valorização do real,
da concorrência chinesa, da in-
fraestrutura precária e dos cus-
tos dos salários e bens de produ-
ção),pelafaltadas reformastribu-
tária, trabalhista e previdenciária
e pela instabilidade das regras do
jogo. Ademais, o governo anun-
cia parcerias, mas desconfia dos
empresários.

Nos investimentos públicos,
sãoinúmeros os nós a desatar.Em
primeirolugar,éprecisoqueosvá-
rios agentes aprendam a conciliar
investimento com democracia.
Nãoporacaso,asmaiorestaxasde
crescimento do PIB nas últimas
décadas aconteceram durante as
ditaduras. De fato, nas épocas do
“cumpra-se”,nãohaviaaspreocu-
pações de hoje com o meio am-
biente, com o patrimônio público
ecomosdireitostrabalhistas,indí-
genas,sociais,entreoutros.Atual-
mente, existem emaranhados de
leis, decretos e portarias que afe-
tamquestõesdiretamenterelacio-
nadas aos empreendimentos. As
obras passam necessariamente
pelasexigências,prazosefiscaliza-
ções do Ministério Público, Iba-
ma, Funai, Iphan, CGU e TCU,
alémdas ONGs eda imprensa. Di-
ga-se de passagem, melhor assim.

O crescimento da burocracia e
do formalismo dos órgãos de con-
trole foi agravado pela formação
inadequada dos gestores públi-
cos, pela desvalorização dos fun-
cionários de carreira e pelo exces-
so das funções comissionadas. Na
prática, a “estrutura de fiscaliza-
ção” cresceu muito mais do que a
“máquina de execução”.

A corrupção endêmica também
influinoritmodasobras.Ainevitá-
vel “faxina” do ano passado, por
exemplo,afetousignificativamen-
te os investimentos do Ministério
dos Transportes neste ano. Dian-
te dos escândalos, os novos gesto-
res cercaram-se de cuidados, até
para não se verem envolvidos nas
falcatruas que demitiram seus an-
tecessores. Assim, de janeiro a no-
vembro de 2011, o Departamento
Nacional de Infraestrutura de
Transportes (Dnit) investiu R$
9,5 bilhões, enquanto em 2012, no
mesmo período, as aplicações fo-
ram de apenas R$ 7,7 bilhões. Na
Valec, nos 11 primeiros meses de
2010, os investimentos foram de
R$ 2 bilhões. Em 2011 e 2012, caí-
ram para R$ 1,3 bilhão e R$ 890
milhões, respectivamente.

Todos os fatores mencionados
– dentre outros que poderiam ser

elencados – levam à morosidade
dos empreendimentos públicos.
Nos últimos 17 anos, o porcentual
médio de execução dos investi-
mentos da União foi de apenas
60%. De cada R$ 10 autorizados
pelo Congresso Nacional,somen-
te R$ 6 foram utilizados. Em 2012,
não está sendo diferente. Embora
o Orçamento-Geral da União
(OGU) contenha dotação de R$
90,4 bilhões, faltando 20 dias para
oencerramentodoexercício,ape-
nas R$ 40,6 bilhões foram desem-
bolsados, incluindo os restos apa-
gar. Em algumas empresas esta-

tais, os resultados também são pí-
fios. Na Infraero, de 2007 a 2011,
foram investidos apenas 47,7%
dos valores previstos. Em 2012,
dos R$ 2 bilhões prometidos, so-
mente 39% foram realizados até
outubro. E ainda querem que gru-
pos internacionais se associem à
empresa brasileira.

NoPAC,osanúnciosoficiaisre-
gistram,entre 2007 esetembrode

2012, “aplicações gerais” de R$ 1
trilhão e “ações concluídas” de R$
716, 6 bilhões. Mas, se excluirmos
das“açõesconcluídas”osemprés-
timoshabitacionaisàspessoasfísi-
cas, restarão R$ 370 bilhões, o que
significa pouco mais de R$ 60 bi-
lhões ao ano. Esse montante mé-
dio anual de “ações concluídas”
envolve as estatais, o setor priva-
do, o OGU, as contrapartidas dos
Estadose municípios, os financia-
mentosaosetorpúblicoeossubsí-
dios do Minha Casa, Minha Vida.
No frigir dos ovos, é muito pouco.

Na verdade, temos no PAC um
grande canteiro de obras inacaba-
das.No último balanço,aministra
Miriam Belchior disse que os atra-
sos em obras são “regra do jogo”.
E a regra é clara, como diria o árbi-
tro Arnaldo Cezar Coelho. Entre
asmaioresobras,osprazosdecon-
clusão vêm sendo postergados,
apesar de o governo conservar
sempre em seus balanços a infor-
mação “adequado”. A Refinaria
AbreueLima,porexemplo,segun-
do os balanços de 2007, ficaria
pronta no 4.º trimestre de 2010.
Na nova estimativa, ficará pronta
em 30/11/2014. A Usina de Belo
Monte, que seria concluída em ja-
neirode2014,agoraentraráemati-

vidadeemjaneirode2019.Acredi-
te quem quiser.

O governo tem tentado contor-
nar os entraves. Para despertar o
“espírito animal” dos empresá-
rios, desonerou folhas de paga-
mento, baixou os juros, lançou o
pacote dos portos e vai baratear a
energia. Em relação aos investi-
mentos públicos, criou o Regime
Diferenciado de Contratações
(RDC)paraasobrasdoPACeisen-
tou-as do cálculo do superávit pri-
mário. Aproximou-se também do
TCU e do Ibama para reduzir as
paralisações e agilizar as licenças
ambientais e, ainda, lançou edi-
tais para contratar centenas de
funcionários para o Dnit e para a
Valec. Afinal, investir é preciso.

Se os efeitos serão rápidos, são
outrosquinhentos.Comodezem-
bro é época de previsões, quem
quiser saber com precisão quanto
crescerá o PIB em 2013 deve ouvir
os economistas, mas, também,
consultar os astros, ler as cartas e
jogar os búzios...
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O ‘eixo antiausteridade’
franco-brasileiro

Impostômetro,
jurômetro, mensalômetro

Dilma Rousseff e
François Hollande de
mãos dadas para mudar
tudo isso que está aí...

Talvez com eles os
contribuintes-eleitores
elegessem melhores
gestores públicos

Por que o Brasil não investe?

Nos últimos 17 anos, de
cada R$ 10 autorizados
pelo Congresso, somente
R$ 6 foram utilizados


